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10 questões comentadas
PM-PE · Soldado e 2º Tenente (5 oficiais AOCP + 5 inéditas)

Questões oficiais da AOCP nas provas PM-PE 2024 (Soldado e 2º Tenente) e inéditas no padrão
AOCP: Constitucional, Penal e legislação especial, Penal Militar, Direitos Humanos e Estatuto dos
Militares de PE.

Prof. Ramon Lira e Prof. Rennan Souza · Direito na Veia
Resolva sem consultar. O gabarito comentado está no fim.



1 AOCP · 2024 · PM-PE · SOLDADO · Q44

Conforme previsto nos quatro primeiros artigos da Constituição da República Federativa do Brasil,
assinale a alternativa INCORRETA.

(A) Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa são fundamentos da República Federativa
do Brasil.

(B) São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o
Judiciário.

(C) Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil a autodeterminação
dos povos e a cooperação entre os povos para o progresso da humanidade.

(D) Construir uma sociedade livre, justa e solidária, bem como garantir o desenvolvimento
nacional são objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil.

(E) A não intervenção, a igualdade entre os Estados, a defesa da paz e a solução pacífica dos
conflitos são alguns dos princípios pelos quais a República Federativa do Brasil se rege nas suas
relações internacionais.

Anote sua resposta e confira no gabarito comentado, no fim do material.
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2 AOCP · 2024 · PM-PE · SOLDADO · Q45

Marcos é Policial Militar no Estado de Pernambuco e foi indagado, por seu cunhado Pedro (Guarda
Municipal) e sua irmã Silvia (Policial Civil), por qual motivo não é sindicalizado e não participa de
greve. Diante dessa indagação e observado o disposto na Constituição da República Federativa do
Brasil e o entendimento dos tribunais superiores, Marcos deve responder corretamente que

(A) é assegurado o direito de greve, competindo aos trabalhadores e servidores, urbanos ou
rurais, civis ou militares decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que
devem por meio dele defender.

(B) é livre a sindicalização e o exercício do direito de greve ao Guarda Municipal, mas não ao
militar.

(C) o exercício do direito de greve é permitido aos Policiais Civis e a todos os servidores públicos
que atuem diretamente na área de segurança pública, excetuando-se apenas os militares.

(D) ao militar são proibidas a sindicalização e, também, a greve.

(E) embora assegurada ao militar a sindicalização, ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-
se filiado a sindicato.

Anote sua resposta e confira no gabarito comentado, no fim do material.
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3 AOCP · 2024 · PM-PE · SOLDADO · Q58

Joana foi contratada para exercer a função de cuidadora de José, pessoa idosa. No entanto, irada
com as dificuldades enfrentadas na função, Joana passou a submeter José, mediante o uso de
violência, a intenso sofrimento físico, como meio de lhe aplicar castigo pessoal pela prática de
determinados atos. Nesse caso, segundo a doutrina, é correto afirmar que a conduta de Joana
constitui, especificamente, crime de

(A) tortura-punitiva.

(B) tortura-crime.

(C) tortura-preconceito.

(D) tortura-confissão.

(E) tortura-imprópria.

Anote sua resposta e confira no gabarito comentado, no fim do material.
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4 AOCP · 2024 · PM-PE · SOLDADO · Q55

Com base na Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), assinale a alternativa correta.

(A) As medidas protetivas de urgência não poderão ser concedidas sem a tipificação penal da
violência, do ajuizamento de ação penal ou cível, da existência de inquérito policial ou do registro
de boletim de ocorrência.

(B) As medidas protetivas de urgência vigorarão enquanto persistir risco à integridade física,
psicológica, sexual, patrimonial ou moral da ofendida ou de seus dependentes.

(C) Não é cabível, no inquérito policial, a prisão preventiva do agressor mediante representação
da autoridade policial.

(D) As medidas protetivas de urgência não poderão ser concedidas sem audiência das partes e
de manifestação do Ministério Público.

(E) Por falta de previsão legal e considerando o princípio da separação de Poderes, o juiz não
poderá conceder à ofendida, como medida protetiva de urgência, o auxílio-aluguel.

Anote sua resposta e confira no gabarito comentado, no fim do material.
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5 AOCP · 2024 · PM-PE · 2º TENENTE · Q64

De acordo com o Código Penal Militar (Decreto-Lei nº 1.001/1969), assinale a alternativa correta.

(A) O tempo de guerra, para os efeitos da aplicação da lei penal militar, começa com a
declaração ou o reconhecimento do estado de guerra, ou com o decreto de mobilização se nele
estiver compreendido aquele reconhecimento; e termina quando ordenada a cessação das
hostilidades.

(B) Quem tem por lei obrigação de cuidado, proteção ou vigilância responde, por omissão, pelo
resultado de que depende a existência do crime, independentemente se podia ou não podia agir
para evitar o resultado.

(C) Para os efeitos da lei penal militar, as aeronaves e os navios brasileiros de propriedade
privada, onde quer que se encontrem, ainda que sob comando militar ou militarmente utilizados
ou ocupados por ordem legal de autoridade competente, não são considerados território nacional
por extensão.

(D) Diz-se o crime doloso quando nele se reúnem todos os elementos de sua definição legal.

(E) Reclusão, detenção, impedimento, perda de posto e patente, inabilitação para o exercício de
função pública e obrigação de reparar o dano resultante do crime são consideradas penas
principais aplicáveis aos crimes militares.

Anote sua resposta e confira no gabarito comentado, no fim do material.
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6 INÉDITA · PADRÃO AOCP

Durante o policiamento num estádio, a guarnição presencia um torcedor ofendendo um jogador
com palavras racistas. A conduta correta da guarnição é

(A) orientar a vítima a procurar a delegacia em até 6 meses, pois o crime depende de queixa.

(B) conduzir o autor à delegacia, pois se trata de crime de ação pública incondicionada, em
flagrante.

(C) lavrar termo circunstanciado e liberar o autor mediante fiança.

(D) apenas retirar o autor do estádio, pois o fato é infração administrativa.

(E) aguardar a representação da vítima para qualquer providência.

Anote sua resposta e confira no gabarito comentado, no fim do material.
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7 INÉDITA · PADRÃO AOCP

Sobre as consequências da prática de crime hediondo, assinale a alternativa correta.

(A) O crime hediondo admite fiança quando o autor é primário.

(B) É possível a concessão de liberdade provisória sem fiança.

(C) O condenado deve, obrigatoriamente, iniciar o cumprimento da pena no regime fechado.

(D) A prisão temporária é de 5 dias, prorrogáveis por igual período.

(E) O indulto é permitido quando a pena aplicada for inferior a 4 anos.

Anote sua resposta e confira no gabarito comentado, no fim do material.
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8 INÉDITA · PADRÃO AOCP

Quanto ao crime de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei 11.343/2006), é correto afirmar que

(A) se configura ainda que a droga seja fornecida gratuitamente.

(B) exige a finalidade de lucro.

(C) tem pena de reclusão de 3 a 10 anos.

(D) exige a efetiva venda da droga.

(E) não é equiparado a hediondo.

Anote sua resposta e confira no gabarito comentado, no fim do material.
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9 INÉDITA · PADRÃO AOCP

NÃO é causa de desligamento ou exclusão do serviço ativo prevista no art. 85 da Lei 6.783/1974:

(A) reforma.

(B) deserção.

(C) extravio.

(D) licenciamento.

(E) agregação.

Anote sua resposta e confira no gabarito comentado, no fim do material.
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10 INÉDITA · PADRÃO AOCP

Segundo o entendimento do STF, os tratados internacionais de direitos humanos aprovados pelo
Brasil sem o rito do art. 5º, § 3º, da Constituição têm hierarquia

(A) supralegal.

(B) de emenda constitucional.

(C) de lei ordinária.

(D) de decreto regulamentar.

(E) inferior à das portarias.

Anote sua resposta e confira no gabarito comentado, no fim do material.
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Gabarito comentado
1 · Gabarito C. A questão pede a INCORRETA. Autodeterminação dos povos e cooperação entre os povos
para o progresso da humanidade são princípios das relações internacionais (CF, art. 4º, III e IX), e não
objetivos fundamentais (art. 3º).

– A está correta: valores sociais do trabalho e da livre iniciativa são fundamento (art. 1º, IV).

– B está correta: é o texto do art. 2º.

– D está correta: art. 3º, I e II.

– E está correta: art. 4º, IV, V, VI e VII.

2 · Gabarito D. Art. 142, §3º, IV: ao militar são proibidas a sindicalização e a greve.

– A está errada: o direito de greve não alcança os militares, e o STF o veda a quem atua diretamente na
segurança pública.

– B está errada: o STF vedou o exercício do direito de greve, sob qualquer forma, a todos os servidores
públicos que atuem diretamente na área de segurança pública (ARE 654.432, Tema 541), e reconheceu
que as guardas municipais integram o Sistema de Segurança Pública (ADPF 995). Há entendimento de
que, somados os dois precedentes, o guarda municipal que atua diretamente na segurança pública
também fica alcançado pela vedação; por isso a alternativa não pode ser dada como correta.

– C está errada: o STF proibiu a greve justamente aos policiais civis e servidores da segurança pública que
atuam diretamente (ARE 654.432).

– E está errada: a sindicalização é proibida ao militar.

3 · Gabarito A. Joana tinha José sob sua guarda e o submeteu a intenso sofrimento como castigo pessoal:
é a tortura-castigo ou punitiva (art. 1º, II).

– B está errada porque a tortura-crime serve para provocar ação ou omissão criminosa (I, "b").
– C está errada porque não houve discriminação racial ou religiosa (I, "c").

– D está errada porque Joana não buscava informação ou confissão (I, "a").

– E está errada porque a chamada tortura imprópria é a omissão do § 2º.

4 · Gabarito B. É a cópia do art. 19, § 6º: as medidas vigoram enquanto persistir o risco.

– A está errada porque o art. 19, § 5º, diz o contrário: as medidas são concedidas independentemente de
tipificação, ação, inquérito ou BO.

– C está errada porque o art. 20 permite a preventiva em qualquer fase do inquérito ou da instrução,
inclusive por representação da autoridade policial.

– D está errada porque o art. 19, § 1º, permite conceder de imediato, sem audiência das partes e sem
manifestação do MP.

– E está errada porque o auxílio-aluguel está previsto no art. 23, VI (Lei 14.674/2023).
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5 · Gabarito A. Reproduz o CPM, art. 15: o tempo de guerra começa com a declaração ou o
reconhecimento do estado de guerra, ou com o decreto de mobilização se nele estiver compreendido esse
reconhecimento, e termina quando ordenada a cessação das hostilidades.

– B está errada porque a omissão só é relevante quando o omitente devia e podia agir para evitar o
resultado (CPM, art. 29, §2º).

– C está errada porque as aeronaves e navios brasileiros, ainda que de propriedade privada, quando sob
comando militar ou militarmente utilizados ou ocupados por ordem legal, são considerados território
nacional por extensão (CPM, art. 7º, §1º).

– D está errada porque essa é a definição de crime consumado (CPM, art. 30, I); doloso é quando o agente
quis o resultado ou assumiu o risco de produzi-lo (art. 33, I).

– E está errada porque a obrigação de reparar o dano é efeito da condenação, e perda de posto e patente e
inabilitação são penas acessórias; as principais são morte, reclusão, detenção, prisão, impedimento,
suspensão do exercício do posto e reforma (CPM, art. 55).

6 · Gabarito B. A injúria racial é de ação pública incondicionada e há flagrante.

– A está errada porque não depende de queixa.
– C está errada porque o crime é inafiançável e não é de menor potencial ofensivo.

– D está errada porque é crime.

– E está errada porque não depende de representação.

7 · Gabarito B. O crime é inafiançável, mas o juiz pode conceder liberdade provisória sem fiança.

– A está errada porque nenhum crime hediondo admite fiança, seja o autor primário ou não.

– C está errada porque o STF declarou inconstitucional o regime inicial fechado obrigatório (HC 111.840).

– D está errada porque o prazo de 5 + 5 dias é o da regra geral. Para crime hediondo, é de 30 + 30.

– E está errada porque o indulto é vedado, qualquer que seja a pena.

8 · Gabarito A. O art. 33 diz "ainda que gratuitamente".

– B está errada porque o lucro não é exigido.
– C está errada porque a pena é de 5 a 15 anos; 3 a 10 é a da associação (art. 35).

– D está errada porque basta qualquer dos 18 verbos, como guardar ou transportar.

– E está errada porque a CF, art. 5º, XLIII, equipara o tráfico a hediondo.

9 · Gabarito E. A agregação mantém o policial na ativa; não está no art. 85.

– A está errada porque a reforma está no art. 85, II.

– B está errada porque a deserção está no inciso VII.

– C está errada porque o extravio está no inciso IX.

– D está errada porque o licenciamento está no inciso V.

10 · Gabarito A. STF, RE 466.343: status supralegal.

– B está errada porque só tem força de emenda o tratado aprovado pelo rito do § 3º.
– C está errada porque lei ordinária é a força dos tratados que não são de direitos humanos.

– D está errada porque não há essa hierarquia para tratados.

– E está errada pelo mesmo motivo.
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G O S T O U ?

Continue estudando com o Direito na
Veia.

Apostilas PM-PE Soldado e Tenente
Teoria direta e centenas de questões comentadas no padrão AOCP. Conheça em
direitonaveia.com.br.

Comunidade Direito na Veia (grátis)
Entre e receba por e-mail o Mapa do Edital grátis e os avisos dos concursos:
direitonaveia.com.br.
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